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RESUMO 

 

 

Este estudo tem como objetivo analisar a estrutura das cartas de asseguração independente de 

sustentabilidade divulgados por instituições financeiras brasileiras listadas na B3, com foco nos 

padrões adotados, nas normas utilizadas e na forma de apresentação das informações aos 

stakeholders. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem 

qualitativa e caráter documental, realizada a partir da análise de relatórios de sustentabilidade, 

relatórios ESG, relatórios anuais integrados e respectivas declarações de asseguração externa 

referentes ao exercício de 2024. A análise dos dados foi conduzida por meio da técnica de 

análise de conteúdo, com base em categorias previamente definidas e nos pilares das normas 

IFRS S1 e IFRS S2: governança, estratégia, gestão de riscos, métricas e metas. Os resultados 

indicam que as instituições financeiras vêm adotando referenciais internacionais e incorporando 

a asseguração externa como mecanismo de reforço da credibilidade das informações 

socioambientais. No entanto, foram identificadas limitações relacionadas à comparabilidade 

dos relatórios, à diversidade de critérios utilizados para classificação de operações sustentáveis 

e ao predomínio de asseguração em nível limitado. Conclui-se que, embora haja avanços 

relevantes na padronização e transparência das divulgações ESG, ainda são necessários 

aprimoramentos na consistência metodológica, comparabilidade e profundidade da 

asseguração. 

 

Palavras-chave: sustentabilidade corporativa; asseguração; ESG; instituições financeiras; 

relatórios de sustentabilidade. 
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ABSTRACT 

 

 

This study aims to analyze the structure of the independent assurance statements associated 

with sustainability reports, ESG reports, and integrated annual reports published by Brazilian 

financial institutions listed on B3, focusing on the standards adopted, the assurance 

frameworks applied, and the manner in which information is presented to stakeholders. 

Methodologically, this is a descriptive study with a qualitative approach and documentary 

nature, based on the analysis of sustainability reports, ESG reports, integrated annual reports, 

and corresponding external assurance statements for the fiscal year of 2024. Data analysis was 

conducted using content analysis techniques, supported by predefined categories and the 

disclosure pillars of IFRS S1 and IFRS S2: governance, strategy, risk management, and metrics 

and targets. The findings indicate that financial institutions have increasingly adopted 

international frameworks and incorporated external assurance as a mechanism to enhance the 

credibility of non-financial information. However, limitations were identified regarding report 

comparability, diversity in the classification of sustainable operations, and the predominance 

of limited assurance engagements. It is concluded that, despite significant progress in ESG 

disclosure practices, improvements are still required in methodological consistency, 

comparability, and assurance depth. 

 

Keywords: corporate sustainability; assurance; ESG; financial institutions; sustainability 

reporting. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

Ao longo dos anos, a crescente cobrança dos stakeholders por maior transparência, 

prestação de contas e responsabilidade corporativa ampliou a relevância da divulgação de 

informações socioambientais pelas organizações (Favaro; Rover, 2014). Nesse contexto, os 

relatórios de sustentabilidade passaram a desempenhar papel central na comunicação do 

desempenho econômico, social e ambiental das empresas, permitindo que diferentes públicos 

avaliem os impactos, os compromissos e as práticas adotadas pelas organizações em relação à 

sustentabilidade (Zaro; Pastre; Alberton, 2015). 

A demanda por informações não financeiras confiáveis impulsionou a expansão da 

asseguração, reforçando a credibilidade das divulgações socioambientais (Farooq; Azantouti; 

Zaman, 2024). Estudos como de. Boiral e Heras-Saizarbitoria (2020) argumentam que a mera 

validação de números e processos não é suficiente para garantir responsabilidade plena, sendo 

necessário considerar aspectos como materialidade, completude e equilíbrio das informações 

reportadas. Em sentido complementar, Bonelli e Araujo (2025) evidenciam que a asseguração 

favorece a confiança, a transparência e a credibilidade das divulgações socioambientais, 

contribuindo para o fortalecimento do uso estratégico desses relatórios pelas organizações. 

A literatura brasileira sobre asseguração de informações de sustentabilidade tem 

examinado diferentes dimensões do tema. Pastre, Zaro e Alberton (2015) analisaram os critérios 

normativos e os tipos de provedores utilizados pelas empresas integrantes do Índice de 

Sustentabilidade Empresarial de 2013, enquanto Santos et al. (2018) investigaram a adoção, os 

níveis de asseguração e a participação das firmas Big Four entre as 50 maiores empresas 

brasileiras. No que se refere à estrutura dos documentos de asseguração, Almeida (2014) 

examinou o caso da Petrobras entre 2005 e 2012, identificando aderência à NBC TO 3000 e à 

ISAE 3000, mas sua análise ficou restrita a uma empresa do setor petrolífero. Assim, permanece 

limitada a evidência sobre a estrutura dos relatórios de asseguração independente associados às 

informações de sustentabilidade divulgadas por instituições financeiras brasileiras listadas no 

Brasil, Bolsa, Balcão (B3). Essa lacuna torna-se relevante diante do papel estratégico exercido 

pelas instituições financeiras na alocação de recursos econômicos, no financiamento das 

atividades produtivas e na promoção de práticas sustentáveis (Paiva, 2010; Neto, 2024). 

Além disso, a crescente evolução do ambiente regulatório relacionado à divulgação de 

informações de sustentabilidade reforça a importância do tema. No mercado brasileiro, a 

Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 193, de 2023, representa um marco 
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regulatório ao disciplinar a elaboração e divulgação do relatório de informações financeiras 

relacionadas à sustentabilidade com base nos padrões internacionais do International 

Sustainability Standards Board (ISSB) (CVM, 2023). Nesse contexto, além de atender às 

exigências regulatórias, a divulgação dessas informações e sua asseguração independente 

podem ser compreendidas como mecanismos que contribuem para fortalecer a legitimidade das 

organizações perante investidores, reguladores e demais stakeholders, ao conferir maior 

transparência e credibilidade às informações divulgadas (Dowling; Pfeffer, 1975; Suchman, 

1995). 

Diante desse cenário, este estudo busca responder à seguinte questão de pesquisa: como 

as instituições financeiras brasileiras listadas na B3 estruturam as cartas de asseguração de 

sustentabilidade, considerando a divulgação de informações relacionadas à governança, 

estratégia, gestão de riscos, métricas e metas, e qual o papel da asseguração independente na 

credibilidade dessas informações? Para responder a essa questão, o objetivo geral da pesquisa 

consiste em analisar como as instituições financeiras brasileiras listadas na B3 estruturam as 

cartas de asseguração de sustentabilidade através dos relatórios corporativos com informações 

de sustentabilidade, considerando a divulgação de informações relacionadas à governança, 

estratégia, gestão de riscos, métricas e metas, à luz das International Financial Reporting 

Standards (IFRS) S1 e S2, bem como o papel desempenhado pela asseguração independente na 

comunicação e na credibilidade dessas informações. 

Este estudo contribui para o aprofundamento das discussões sobre a divulgação de 

informações de sustentabilidade e sobre o papel da asseguração independente na transparência 

e na credibilidade dessas divulgações no setor financeiro brasileiro. Sob a perspectiva prática o 

estudo pode oferecer subsídios para instituições financeiras, auditores independentes, 

profissionais da contabilidade e órgãos reguladores, ao evidenciar padrões de divulgação 

adotados pelas instituições analisadas e identificar aspectos passíveis de aperfeiçoamento para 

ampliar a transparência, a comparabilidade e a credibilidade das informações de 

sustentabilidade. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Teoria da Legitimidade 

 

A teoria da legitimidade explica que as organizações buscam alinhar suas práticas às 

expectativas sociais para garantir aceitação e continuidade. Nesse contexto, a divulgação e a 

asseguração de informações Environmental, Social e Governance (ESG) podem ser 

interpretadas como mecanismos de reforço da legitimidade organizacional (Dowling; Pfeffer, 

1975; Suchman, 1995). 

Sob essa perspectiva, a legitimidade organizacional está associada ao alinhamento entre 

os valores da organização e os valores compartilhados pela sociedade na qual ela está inserida. 

Quando esse alinhamento é percebido como adequado, a organização tende a obter aceitação 

social e a preservar sua continuidade; por outro lado, quando há divergência entre as práticas 

corporativas e as expectativas sociais, surgem ameaças à legitimidade, que podem se manifestar 

por meio de sanções econômicas, regulatórias, reputacionais e institucionais (Dowling; Pfeffer, 

1975; O’donovan, 2002). 

Suchman (1995) é uma das principais referências na sistematização do conceito ao 

definir legitimidade como uma percepção generalizada de que as ações de uma entidade são 

desejáveis, corretas ou apropriadas dentro de um sistema socialmente construído de normas, 

valores, crenças e definições. O autor também propõe três formas principais de legitimidade: a 

legitimidade pragmática, baseada no interesse dos públicos; a legitimidade moral, relacionada 

à avaliação normativa das ações organizacionais; e a legitimidade cognitiva, vinculada à 

compreensibilidade e à naturalização da existência da organização no ambiente social. 

No campo contábil, a teoria da legitimidade ganhou destaque ao ser aplicada para 

explicar por que as organizações divulgam informações sociais, ambientais e de governança e 

de que forma essas divulgações podem contribuir para obter, manter ou recuperar legitimidade 

perante seus stakeholders. Deegan (2002) relaciona a evidenciação socioambiental à busca pela 

aceitação das operações organizacionais, enquanto O’Donovan (2002) demonstra que os 

relatórios corporativos podem ser utilizados como resposta às pressões sociais e às ameaças à 

legitimidade. No contexto brasileiro, Machado e Ott (2015) identificaram estratégias 

pragmáticas, morais e cognitivas de legitimação empregadas por companhias abertas na 

divulgação de informações ambientais. Aplicada ao contexto desta pesquisa, a Teoria da 

Legitimidade permite compreender a divulgação de informações de sustentabilidade como uma 
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estratégia por meio da qual as instituições financeiras procuram demonstrar alinhamento às 

expectativas de investidores, reguladores e demais stakeholders. A divulgação de informações 

relacionadas à governança, estratégia, gestão de riscos, métricas e metas pode contribuir para a 

legitimidade pragmática ao atender às demandas informacionais dos usuários; para a 

legitimidade moral ao evidenciar políticas, compromissos e resultados associados à 

responsabilidade socioambiental; e para a legitimidade cognitiva ao adotar estruturas, padrões 

e terminologias amplamente reconhecidos, favorecendo a compreensão e a aceitação dessas 

práticas (Beuren; Gubiani; Soares, 2013; Machado; Ott, 2015; Motke; Ravanello; Rodrigues, 

2024). 

Para fins desta pesquisa, consideram-se relatórios corporativos com informações de 

sustentabilidade os: relatórios ESG, relatórios anuais integrados e demais documentos 

equivalentes divulgados pelas instituições financeiras analisadas. A carta de asseguração 

independente corresponde ao documento emitido pelo assegurador, no qual são apresentados o 

objeto do trabalho, as responsabilidades das partes, os critérios adotados, o nível e o escopo da 

asseguração, os procedimentos realizados e a conclusão emitida.  

Dessa forma, a Teoria da Legitimidade fornece o suporte teórico para compreender 

como as instituições financeiras utilizam a divulgação de informações de sustentabilidade e a 

asseguração independente para fortalecer sua legitimidade perante os stakeholders. Nesse 

sentido, esta pesquisa busca analisar a estrutura dos relatórios de sustentabilidade e o papel 

desempenhado pela asseguração independente, sem pressupor que sua existência, por si só, 

comprove a confiabilidade das informações divulgadas. 

 

2.2 Sustentabilidade Corporativa e Relatórios de Sustentabilidade 

 

A literatura indica que a sustentabilidade corporativa passou a ser compreendida como 

uma dimensão estratégica da gestão, relacionada à integração de aspectos ambientais, sociais e 

econômicos às decisões organizacionais e à criação de valor no longo prazo. Revisões 

sistemáticas mostram que o debate atual se deslocou do enfoque meramente conceitual para a 

análise de sua implementação nas empresas, de suas barreiras organizacionais e de sua 

incorporação à estratégia corporativa (Oliveira; Menezes; Fernandes, 2024; Nguyen; Kanbach, 

2023).  

Nesse contexto, os relatórios de sustentabilidade passaram a ser compreendidos como 

instrumentos relevantes de comunicação corporativa, pois permitem às organizações evidenciar 

informações econômicas, sociais e ambientais relacionadas às suas práticas, impactos e 
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compromissos com a sustentabilidade. No contexto brasileiro, Oliveira et al. (2014) 

identificaram crescimento na adesão de empresas às diretrizes da Global Reporting Initiative 

(GRI), demonstrando que os relatórios de sustentabilidade vêm se consolidando como 

mecanismo de divulgação socioambiental entre organizações brasileiras.  

Outro aspecto relevante refere-se à qualidade e à comparabilidade das informações 

divulgadas. Travassos et al. (2014), ao analisarem relatórios de empresas brasileiras segundo 

os indicadores essenciais da GRI, ressaltam que essas diretrizes estão associadas à 

transparência, qualidade e confiabilidade das informações socioambientais. No mesmo sentido, 

Reis et al. (2015) evidenciam que a qualidade dos as cartas de asseguração de sustentabilidade 

pode apresentar limitações, especialmente quando há inconsistências entre as informações 

divulgadas nas cartas de asseguração de sustentabilidade e nos relatórios financeiros.  

Além disso, a literatura brasileira indica que o nível de divulgação nas cartas de 

asseguração de sustentabilidade pode ser influenciadas por características organizacionais e por 

pressões sociais e legais. Kneipp et al. (2014) observaram que empresas brasileiras que 

adotaram as diretrizes GRI apresentaram diferentes níveis de divulgação, sendo que fatores 

como porte, setor de atuação, impacto ambiental e exposição ao mercado podem influenciar a 

amplitude das informações evidenciadas. Assim, as cartas de asseguração de sustentabilidade 

podem ser compreendidas como instrumentos de transparência, prestação de contas e resposta 

às expectativas de stakeholders, cuja utilidade depende da qualidade, comparabilidade e 

confiabilidade das informações divulgadas. 

Nessa perspectiva, a asseguração externa surge como um desdobramento relevante do 

processo de evolução das cartas de asseguração de sustentabilidade, ao buscar reforçar a 

credibilidade das informações não financeiras divulgadas. Embora a prática de asseguração 

ainda apresente diferenças quanto ao escopo e ao nível de verificação, sua adoção pode 

contribuir para reduzir questionamentos sobre a confiabilidade dos dados e fortalecer a 

transparência das divulgações socioambientais.  

 

2.3 Asseguração dos Relatórios de Sustentabilidade 

 

De forma complementar, Pastre, Zaro e Alberton (2015) afirmam que as as cartas de 

asseguração de sustentabilidade buscam evidenciar o desempenho social, ambiental e 

econômico das organizações e que quando submetidos à verificação independente, são 

acompanhados por relatórios (ou cartas) de asseguração, nos quais o assegurador apresenta o 

escopo do trabalho, os critérios adotados, os procedimentos realizados e sua conclusão. Assim, 
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a asseguração independente pode ser compreendida como mecanismo que busca reforçar a 

credibilidade e a transparência das informações não financeiras divulgadas aos stakeholders. 

A literatura brasileira também evidencia que a prática de asseguração ainda apresenta 

diversidade quanto aos critérios, normas e prestadores envolvidos. Borges e Almeida (2014), 

ao analisar as cartas de asseguração da Petrobras entre 2005 e 2012, identificou que a estrutura 

e o conteúdo desses relatórios seguiram principalmente as diretrizes da Norma Brasileira de 

Contabilidade – Trabalho de Asseguração de Informação Não História 3000 (R2) (NBC TO) 

em conformidade com a norma internacional International Standards for Assurance 

Engagements 3000 (ISAE).  

Em estudo com empresas que compunham a carteira do ISE 2013, Pastre, Zaro e 

Alberton (2015) verificaram que 69% das companhias que divulgaram as cartas de asseguração 

de sustentabilidade adotaram práticas de asseguração, sendo que 74% dos relatórios emitidos 

por empresas de auditoria foram pautadas na NBC TO 3000, enquanto outros utilizaram 

referências como AA1000AS e verificação independente conforme diretrizes GRI.  

Silveira, Alberton e Vicente (2016), ao analisarem empresas do Índice de 

Sustentabilidade Empresarial de 2016, também observaram predominância das diretrizes GRI 

nos relatórios de sustentabilidade e identificaram que a NBC TO 3000 esteve presente em 

71,43% dos trabalhos de asseguração realizados, além de constatarem que 82,1% desses 

trabalhos foram executados por empresas de auditoria independente. Esses achados reforçam 

que a asseguração externa, no contexto brasileiro, tem se desenvolvido como prática associada 

à credibilidade, à confiabilidade e à padronização das informações de sustentabilidade, embora 

ainda apresente diferenças quanto ao escopo, normas utilizadas e tipo de prestador.  

Dessa forma, para os fins desta pesquisa, a asseguração dos relatórios de 

sustentabilidade é compreendida como um mecanismo de verificação independente que pode 

ser realizado por firmas de auditoria independente ou por outras organizações especializadas, 

como consultorias, desde que observados os referenciais e normas aplicáveis. No contexto das 

instituições financeiras analisadas, entretanto, verifica-se a predominância de trabalhos de 

asseguração realizados por firmas de auditoria independente  

 

2.4 Instituições Financeiras e Sustentabilidade  

 

No setor bancário, a sustentabilidade envolve a necessidade de incorporar critérios 

socioambientais às decisões de crédito, investimento, relacionamento com clientes e gestão de 

riscos (Banco Central do Brasil, 2021 Anjos e Nogueira (2022) argumentam que as instituições 
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financeiras estão expostas aos riscos socioambientais relacionados às operações de crédito e às 

atividades financiadas, o que torna necessária a incorporação desses riscos aos processos de 

análise, concessão e gerenciamento do crédito. Esse entendimento também foi reforçado no 

campo regulatório brasileiro com a publicação da Resolução Conselho Monetário Nacional nº 

4.327/2014 (CMN), que estabeleceu diretrizes para a implementação da Política de 

Responsabilidade Socioambiental pelas instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A norma determinou que a política 

considerasse os princípios da relevância e da proporcionalidade, além de prever diretrizes 

relacionadas à governança e ao gerenciamento do risco socioambiental.  

A partir desse marco, a responsabilidade socioambiental passou a ocupar posição mais 

formalizada na gestão das instituições financeiras brasileiras posteriormente, o fortalecimento 

do ambiente regulatório, com a publicação da Resolução CVM nº 193/2023, ampliou a 

relevância da divulgação de informações de sustentabilidade alinhadas aos padrões do ISSB. 

Nesse contexto, a asseguração independente passou a assumir papel relevante como mecanismo 

capaz de conferir maior credibilidade às informações divulgadas, contribuindo para atender às 

expectativas de investidores, reguladores e demais stakeholders e para fortalecer a legitimidade 

das instituições financeiras perante a sociedade.  

Dessa forma, para os fins desta pesquisa, as instituições financeiras devem ser 

compreendidas como atores centrais da agenda da sustentabilidade, não apenas pela divulgação 

de informações socioambientais, mas também por sua capacidade de direcionar recursos, 

influenciar setores econômicos, avaliar riscos socioambientais e induzir práticas mais 

sustentáveis por meio do crédito, dos investimentos e de seus produtos financeiros. Nesse 

contexto, a divulgação e a asseguração dos relatórios de sustentabilidade tornam-se relevantes 

como instrumentos de transparência, prestação de contas e resposta às expectativas de 

investidores, reguladores e demais stakeholders. 

 

 

3 METODOLOGIA  

 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como descritiva, de abordagem qualitativa e com 

procedimento documental. O caráter descritivo decorre do objetivo de analisar como as 

instituições financeiras brasileiras listadas na B3 estruturam a carta de asseguração de 

sustentabilidade, considerando a divulgação de informações relacionadas à governança, 
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estratégia, gestão de risco, métricas e metas, à luz das IFRS S1 e S2, bem como o papel 

desempenhado pela asseguração independente na credibilidade dessas informações. A 

abordagem qualitativa mostra-se adequada por permitir a interpretação do conteúdo dos 

documentos analisados, com foco em sua estrutura, linguagem, normas utilizadas, escopo da 

asseguração e elementos associados à credibilidade das informações socioambientais 

divulgadas. 

Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa documental, desenvolvida 

a partir de fontes públicas disponibilizadas pelo Banco do Brasil, Itaú Unibanco, Santander 

Brasil, BTG Pactual, Banco ABC Brasil, Banrisul e Banco Bradesco especialmente em seus 

sites de Relações com Investidores, páginas institucionais de sustentabilidade e documentos 

corporativos anuais. Foram analisadas as cartas de asseguração independente associadas aos 

relatórios de sustentabilidade, relatórios ESG, relatórios anuais integrados referente ao 

exercício social de 2024, disponibilizadas como parte integrante desses documentos ou 

publicadas separadamente pelas instituições financeiras.  

O recorte temporal da pesquisa compreende o exercício social de 2024. Essa delimitação 

justifica-se por permitir a análise de um conjunto documental recente e homogêneo, em um 

contexto de crescente consolidação das práticas de divulgação e asseguração de informações 

relacionadas à sustentabilidade. Além disso, o período analisado é relevante diante do avanço 

regulatório relacionado à divulgação de informações financeiras de sustentabilidade, 

especialmente após a publicação da Resolução CVM nº 193/2023, que trata da adoção dos 

padrões internacionais emitidos pelo International Sustainability Standards Board (ISSB). 

A definição da amostra considerou instituições financeiras listadas na B3 que 

divulgaram, para o exercício de 2024, relatórios de sustentabilidade, ESG ou relatórios anuais 

integrados com informações socioambientais acompanhados de cartas de asseguração 

independente, incorporada ao relatório ou divulgada separadamente. A existência e a 

disponibilidade pública da carta de asseguração constituíram critérios obrigatórios para a 

inclusão da instituição na amostra. Foram priorizadas instituições bancárias com documentação 

pública suficiente para análise da estrutura da carta de asseguração independente. 
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Quadro 1 – Instituições financeiras que compõem a amostra 

Instituição 

financeira 
Nome do Relatório 

Tipo de 

Relatório 

Responsável pela 

asseguração 

Banco ABC Brasil 
Relatório Anual Integrado 

2024 

Relatório anual 

integrado 
EY – Big Four 

Banco do Brasil Relatório Anual 2024 Relatório anual KPMG – Big Four 

Banco Bradesco Relatório ESG 2024 Relatório ESG KPMG – Big Four 

Banrisul 
Relatório de Sustentabilidade 

2024 

Relatório de 

sustentabilidade 

Deloitte – Big Four 

 

BTG Pactual Relatório Anual 2024 
Relatório anual 

integrado 
PWC – Big Four 

Itaú Unibanco 
Índice Suplementar ESG 

2024 

Relatório anual 

integrado 
PWC – Big Four 

Santander Brasil 
Relatório Anual Integrado 

2024 

Relatório anual 

integrado 
PWC – Big Four 

Fonte: Elaborado pela autora (2026) 

 

As sete cartas analisadas estavam incorporadas aos respectivos relatórios corporativos, 

não tendo sido identificada nenhuma divulgação em documento separado. Em cada caso, a 

seção correspondente à carta de asseguração foi delimitada e analisada como unidade 

documental da pesquisa. A identificação dos relatórios, dos responsáveis pelos trabalhos de 

asseguração e da localização das cartas é apresentada no Quadro 1. 

A análise dos dados foi conduzida por meio da técnica de análise de conteúdo, com 

categorias previamente definidas com base na literatura sobre asseguração de relatórios de 

sustentabilidade e nos pilares de divulgação das normas IFRS S1 e IFRS S2. As categorias 

utilizadas foram: (a) tipo de relatório divulgado; (b) existência de asseguração externa; (c) 

identificação do provedor da asseguração; (d) norma ou padrão utilizado; (e) nível de 

asseguração informado; (f) escopo do trabalho realizado; (g) existência de limitações, ressalvas 

ou ênfases; e (h) elementos discursivos relacionados à credibilidade, transparência, 

comparabilidade e prestação de contas. 

Além dessas categorias diretamente relacionadas à asseguração, os relatórios também 

foram analisados a partir dos quatro pilares de divulgação das normas IFRS S1 e IFRS S2: 

governança, estratégia, gestão de riscos, métricas e metas. Ressalta-se que a pesquisa não 

pretende generalizar estatisticamente os resultados para todo o universo das companhias abertas 

brasileiras. O objetivo é compreender, de forma analítica, como estão estruturadas as cartas de 

asseguração independente emitidas pelos responsáveis pelos trabalhos e incorporadas aos 

relatórios corporativos com informações de sustentabilidade das instituições financeiras 

selecionadas.  Assim, os resultados devem ser interpretados à luz do recorte temporal adotado, 

da disponibilidade documental e das características próprias do setor financeiro. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

4.1. Caracterização da amostra documental 

 

Inicialmente, identificou-se que as instituições financeiras analisadas utilizam diferentes 

formatos de reporte para a divulgação de informações socioambientais. Entre os formatos 

observados, destacam-se o relatório anual integrado, o relatório ESG, os relatórios de 

sustentabilidade e os índices ou relatórios suplementares ESG. Dessa forma, verifica-se a 

adoção de diferentes estruturas de apresentação das informações, sem a existência de um 

modelo único entre as instituições. 

Em relação ao conteúdo dos relatórios, observou-se a utilização de referenciais 

internacionais na divulgação das informações de sustentabilidade. De modo geral, foram 

identificadas menções às diretrizes da GRI, aos padrões do Sustainability Accounting Standards 

Board (SASB), às recomendações da Task Force on Climate-related Financial Disclosures 

(TCFD) e aos princípios do Relato Integrado. Em alguns casos, também foram identificadas 

referências às normas IFRS S1 e IFRS S2. 

 

Quadro 2 – Caracterização documental da amostra 

Instituição 

financeira 
Ticker 

Normas e 

Asseguração 

Tipo de relatório 

identificado 

Ano-base do 

relatório 

Banco ABC Brasil ABCB4 
GRI, SASB; 

asseguração EY 

Relatório Anual 

Integrado 
2024 

Banco Bradesco BBDC3 / BBDC4 
GRI, SASB, TCFD; 

asseguração KPMG 

Relatório ESG 

(integrado ao 

conjunto de 

relatórios anuais) 

2024 

 

Banco do Brasil BBAS3 

GRI + Relato 

Integrado; 

asseguração pela 

KPMG 

Relatório Anual 

(com abordagem 

integrada ESG) 

2024 

Banrisul 
BRSR3 / BRSR5 / 

BRSR6 

GRI; asseguração 

Deloitte 

Relatório Anual 

Integrado 

 

2024 

BTG Pactual BPAC11 

GRI, SASB, IFRS 

S1/S2; asseguração 

PwC 

Relatório Anual 

Integrado (com 

abordagem ESG) 

2024 

Itaú Unibanco ITUB4 

Estrutura múltipla; 

asseguração PwC  

GRI; SASB 

Relatório Anual 

Integrado  

2024 

Santander Brasil SANB11 
GRI, IFRS S1/S2; 

asseguração PwC 

Relatório Anual 

Integrado 
2024 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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4.2. Estrutura das cartas de asseguração independente analisadas 

 

A análise das cartas de asseguração independente demonstrou que todas as instituições 

financeiras incluídas na amostra submeteram determinadas informações de sustentabilidade à 

verificação independente. Esse resultado decorre do próprio critério de seleção da amostra, que 

exigiu a existência e a disponibilidade pública da carta de asseguração associada ao relatório 

corporativo referente ao exercício de 2024. Ressalta-se, contudo, que a presença da carta não 

significa que todo o conteúdo dos relatórios tenha sido submetido à verificação, uma vez que a 

abrangência do trabalho depende do objeto e do escopo delimitados em cada documento. Nesse 

contexto, a asseguração independente configura-se como um mecanismo voltado ao reforço da 

credibilidade das informações não financeiras divulgadas, especialmente diante da crescente 

demanda por transparência, comparabilidade e confiabilidade dos dados relacionados à 

sustentabilidade. 

As cartas de asseguração independente apresentam estruturas semelhantes entre as 

instituições analisadas. De modo geral, esses documentos contemplam a identificação da 

administração responsável pelas informações divulgadas, a responsabilidade do assegurador 

independente, os critérios utilizados na avaliação, o escopo do trabalho, os procedimentos 

aplicados, eventuais limitações e a conclusão emitida pelo profissional independente. Essa 

estrutura está associada, predominantemente, à lógica da asseguração limitada, modalidade 

mais recorrente nos documentos examinados. 

Apesar da presença de asseguração independente em todas as instituições analisadas, 

verificou-se que o escopo dos trabalhos descritos nas cartas de asseguração não é uniforme. Em 

parte das instituições, a asseguração abrange o conjunto das informações de sustentabilidade 

apresentadas no relatório, enquanto, em outras, restringe-se a indicadores ou informações 

específicas, conforme definido pelo objeto do trabalho apresentado pelo assegurador.  

Observou-se, ainda, predominância da asseguração limitada, em conformidade com as 

normas indicadas pelos próprios asseguradores, o que implica a realização de procedimentos 

menos extensos quando comparados à asseguração razoável. Entre os procedimentos descritos 

nas cartas destacam-se, de forma recorrente, entrevistas com responsáveis pela elaboração das 

informações, análise documental, avaliação dos processos internos relacionados à preparação 

das divulgações de sustentabilidade, testes por amostragem e confrontação de evidências 

consideradas suficientes para fundamentar a conclusão do trabalho.  
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Assim, a estrutura das cartas de asseguração de sustentabilidade independente 

analisadas indica que as instituições financeiras vêm incorporando práticas de verificação 

independente às suas divulgações de sustentabilidade. Contudo, os resultados também apontam 

a necessidade de maior clareza quanto ao escopo dos trabalhos, aos procedimentos aplicados, 

ao nível de asseguração e às limitações informadas, de modo a favorecer a comparabilidade 

entre as instituições e a utilidade das informações para os usuários dos relatórios. 

 

4.3 Análise dos relatórios à luz dos pilares IFRS S1 e IFRS S2 

 

As normas IFRS S1 e IFRS S2 organizam a divulgação de informações relacionadas à 

sustentabilidade em quatro pilares: governança, estratégia, gestão de riscos, e métricas e metas. 

A adoção dessa estrutura na análise permite avaliar como os bancos divulgam a sustentabilidade 

em relação à tomada de decisão, à geração de valor e à exposição a riscos e oportunidades ESG, 

conforme demonstrado no quadro 3. 

Quadro 3 – Critérios de análise documental conforme os pilares IFRS S1 e S2 

Pilar IFRS S1/S2 O que deve estar documentado nos relatórios 

Governança Estruturas e responsabilidades relacionadas à sustentabilidade 

Estratégia Integração da sustentabilidade ao modelo de negócios. 

Gestão de riscos Identificação e gerenciamento dos riscos ESG 

Métricas e metas Indicadores e objetivos relacionados ao desempenho ESG 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos pilares das IFRS S1 e S2 e nas categorias de análise da pesquisa 

(2026). 

 

4.3.1.  Governança 

 

No pilar de governança, observou-se que as instituições financeiras analisadas vêm 

incorporando a sustentabilidade às suas estruturas decisórias por meio de conselhos de 

administração, comitês especializados, políticas de responsabilidade social, ambiental e 

climática, canais de denúncia e mecanismos de integridade. 

As instituições analisadas apresentam diferentes níveis de maturidade na governança 

ESG, sendo observadas estruturas mais formalizadas em bancos de maior porte e maior 

exposição internacional. 
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O Banco do Brasil apresenta trajetória consolidada em sustentabilidade e aderência 

histórica a padrões como GRI e SASB, além de possuir agenda própria vinculada aos 

Compromissos BB 2030. O Banrisul, por sua vez, apresenta estrutura formal de governança e 

controle, com destaque para Conselho Fiscal permanente, comitês e gestão ESG, embora com 

menor detalhamento quanto à vinculação entre sustentabilidade, remuneração executiva e riscos 

financeiros climáticos. 

De forma geral, os achados indicam que a governança ESG no setor financeiro brasileiro 

avançou significativamente. No entanto, a existência de comitês, políticas e estruturas formais 

não garante, por si só, a efetividade da gestão socioambiental. A análise evidencia a necessidade 

de maior transparência sobre como os órgãos de governança monitoram metas, avaliam 

resultados, acompanham riscos ESG e integram essas informações às decisões financeiras e 

estratégicas. 

Embora todas as instituições analisadas apresentem estruturas formais de governança 

relacionadas à sustentabilidade, observa-se que o grau de integração entre os temas ESG e os 

processos decisórios estratégicos varia significativamente entre elas. Instituições que vinculam 

metas ESG à remuneração variável de executivos e colaboradores tendem a demonstrar maior 

comprometimento com a incorporação da sustentabilidade à gestão corporativa. Sob a 

perspectiva da Teoria da Legitimidade, tais mecanismos podem ser interpretados como 

instrumentos destinados não apenas à melhoria do desempenho socioambiental, mas também 

ao fortalecimento da percepção de compromisso perante investidores, reguladores e demais 

stakeholders. Dessa forma, a governança ESG assume papel relevante tanto na gestão efetiva 

dos riscos e oportunidades quanto na construção da legitimidade organizacional. 

 

4.3.2. Estratégia 

 

No pilar de estratégia, verificou-se que os bancos vêm associando sustentabilidade à 

geração de valor, especialmente por meio de finanças sustentáveis, crédito responsável, 

financiamento de energias renováveis, agricultura sustentável, microcrédito, inclusão 

financeira, transição climática e investimentos de impacto. 

Santander, Itaú, Bradesco e BTG Pactual apresentam estratégias mais sofisticadas, com 

metas financeiras associadas à sustentabilidade, produtos ESG, financiamento de transição e 

participação em iniciativas internacionais. O Banco ABC Brasil demonstra forte integração 

prática entre estratégia e incentivos internos ao transformar a carteira ESG em indicador 

estratégico com impacto na remuneração variável. 
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O Banco do Brasil apresenta estratégia consolidada por meio da Agenda 30 BB e dos 

Compromissos BB 2030, demonstrando conexão entre sustentabilidade, crédito, gerenciamento 

de riscos e compromissos de longo prazo. O Banrisul apresenta abordagem mais regionalizada, 

com foco no desenvolvimento econômico do Rio Grande do Sul, apoio à reconstrução após 

eventos climáticos extremos e fortalecimento do relacionamento com a comunidade local. 

Apesar dos avanços, a análise revelou limitações importantes. Os critérios utilizados 

para classificar operações como sustentáveis variam entre as instituições, com diferentes 

nomenclaturas, como “carteira sustentável”, “negócios sustentáveis”, “ativos ESG”, “finanças 

sustentáveis” e “portfólio elegível”. Essa falta de padronização reduz a comparabilidade entre 

os relatórios e dificulta a avaliação uniforme do desempenho ESG das instituições. 

Os resultados sugerem que a sustentabilidade deixou de ser tratada apenas como 

elemento reputacional para assumir papel cada vez mais estratégico nas instituições financeiras. 

Entretanto, a ausência de critérios uniformes para classificação de ativos, operações e negócios 

sustentáveis dificulta a comparação entre organizações e reduz a transparência das informações 

divulgadas. Essa heterogeneidade evidencia um dos principais desafios atuais das divulgações 

ESG: transformar iniciativas individuais em práticas efetivamente comparáveis e verificáveis. 

Nesse contexto, a evolução das normas internacionais de sustentabilidade tende a contribuir 

para a redução dessas assimetrias informacionais. 

 

4.3.3 Gestão de Riscos  

 

No pilar de gestão de riscos, observou-se que os bancos analisados vêm avançando na 

incorporação dos riscos sociais, ambientais e climáticos aos processos de crédito, 

investimentos, garantias, relacionamento com clientes e monitoramento de setores sensíveis. 

Santander, Bradesco, Itaú e BTG Pactual apresentam estruturas mais sofisticadas de 

gestão de riscos ESG, com uso de rating socioambiental, due diligence, políticas setoriais, 

restrições a setores sensíveis, testes de estresse climático e monitoramento contínuo. O Banco 

ABC Brasil também se destaca pela aplicação da análise RSAC a todos os clientes e pela 

integração dos riscos socioambientais ao processo de concessão de crédito. 

O Banco do Brasil possui estrutura consolidada de PRSAC e gerenciamento de riscos 

sociais, ambientais e climáticos, incluindo riscos físicos e de transição. O Banrisul apresenta 

estrutura formal e aderente às exigências regulatórias, com instâncias de governança, comitês e 

gestão de riscos corporativos e socioambientais. 
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De modo geral, os relatórios indicam que a gestão de riscos ESG vem se tornando parte 

central da gestão bancária. Entretanto, permanecem desafios relevantes relacionados à 

qualidade dos dados fornecidos pelos clientes, à rastreabilidade das cadeias produtivas, à 

mensuração financeira dos riscos climáticos e à comprovação da efetividade das ações de 

mitigação. 

Embora os relatórios demonstrem avanços significativos na incorporação dos riscos 

socioambientais e climáticos aos processos de gestão, ainda existem desafios relacionados à 

mensuração dos impactos financeiros desses riscos. A dependência de informações fornecidas 

por clientes, a limitação de bases de dados setoriais e a complexidade dos cenários climáticos 

futuros dificultam a avaliação precisa dos riscos ESG. Assim, verifica-se que a evolução das 

estruturas de gerenciamento de riscos ainda demanda aprimoramentos metodológicos capazes 

de aumentar a confiabilidade e a comparabilidade das informações divulgadas. 

 

4.3.4 Métricas e Metas 

 

No pilar de métricas e metas, verificou-se que as instituições financeiras vêm ampliando 

a divulgação de indicadores ESG, especialmente em finanças sustentáveis, emissões de gases 

de efeito estufa, diversidade, inclusão financeira, microcrédito, educação financeira, negócios 

sustentáveis e gestão de riscos socioambientais. 

 

Quadro 4 – Indicadores ESG quantitativos divulgados pelas instituições analisadas 

Instituição 
Indicador ESG quantitativo 

principal 

Valor 

divulgado 
Metas 

Banco do 

Brasil 
Carteira sustentável 

400 R$ 

bilhões 

Meta de R$ 500 bi até 2030; critérios 

próprios. 

Bradesco Negócios sustentáveis 
305 R$ 

bilhões 
Meta ampliada para R$ 350 bi. 

BTG Pactual 
Emissões sustentáveis no 

mercado de dívida 

109,8 R$ 

bilhões 
Não há metas 

Santander 

Brasil 

Negócios sustentáveis 

viabilizados 

32,2 R$ 

bilhões 

Também reporta carteira sustentável de R$ 

37,7 bi. 

Banco ABC 

Brasil 

Ativos atrelados a critérios 

ESG 

20,6 R$ 

bilhões 
Representa 39% do portfólio total. 

Itaú 

Unibanco 

Meta de finanças sustentáveis 

até 2030 

1000 R$ 

bilhões 
Não há metas 

Banrisul Carteira de crédito total 
62 R$ 

bilhões 
Não há metas 

Fonte: Elaborado pela autora (2026) 

 

Observa-se que os indicadores quantitativos divulgados pelas instituições possuem 

naturezas distintas, o que limita sua comparabilidade direta. Enquanto algumas instituições 
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reportam saldos de carteira sustentável ou ativos ESG, outras apresentam valores de negócios 

sustentáveis viabilizados, emissões sustentáveis no mercado de dívida ou metas futuras. Assim, 

os dados devem ser interpretados como evidências da presença de métricas ESG nos relatórios, 

e não como ranking direto de desempenho entre os bancos. 

 

Figura 1 – Valores ESG financeiros selecionados divulgados pelas instituições analisadas 

 
Nota: Foram considerados apenas indicadores financeiros ESG divulgados como valores realizados ou saldos em 

2024. A meta futura do Itaú Unibanco e a carteira de crédito total do Banrisul não foram incluídas no gráfico por 

não serem diretamente comparáveis aos demais indicadores (2026).  

 

O Banco do Brasil, Bradesco, Itaú, Santander, BTG Pactual e Banco ABC Brasil 

apresentam metas ou indicadores financeiros associados a negócios sustentáveis, crédito ESG, 

carteira sustentável ou financiamento verde. O Banrisul se destaca pela mensuração e 

asseguração do inventário de emissões de GEE, com reconhecimento no Programa Brasileiro 

GHG Protocolo. 

As métricas climáticas também apresentam avanços, principalmente nos bancos que 

passaram a divulgar emissões financiadas e utilizar metodologias como PCAF. No entanto, a 

qualidade dos dados dos clientes, a disponibilidade de informações setoriais e as mudanças 

metodológicas ainda representam desafios relevantes para a confiabilidade e comparabilidade 

dos indicadores. 

Em relação às metas sociais, observou-se que algumas instituições apresentam 

indicadores de diversidade, inclusão financeira e impacto social, embora com diferentes níveis 

de detalhamento. O Santander, por exemplo, divulga metas relacionadas à participação de 

mulheres em cargos de liderança e à representatividade de funcionários negros. Outras 

instituições também reportam métricas sociais, mas com menor grau de padronização. 
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Assim, sob a perspectiva das IFRS S1 e S2, os bancos avançaram na divulgação de 

métricas e metas ESG, mas ainda precisam evoluir na comparabilidade, verificabilidade e 

integração dessas métricas à geração de valor financeiro de longo prazo. 

 

4.4 Discussão dos resultados à luz da Teoria da Legitimidade 

 

A análise das cartas de asseguração independente à luz da Teoria da Legitimidade indica 

que as divulgações de sustentabilidade e asseguração atuam como instrumentos de construção, 

manutenção e reforço da legitimidade organizacional. Ao divulgarem políticas ESG, metas 

climáticas, estruturas de governança, processos de gestão de riscos, métricas socioambientais e 

relatórios de asseguração externa, os bancos buscam demonstrar alinhamento às expectativas 

de investidores, reguladores, clientes e sociedade. 

Essa estratégia é particularmente relevante no setor financeiro, pois os bancos exercem 

papel central na alocação de capital e influenciam impactos socioambientais por meio das 

atividades que financiam. Assim, a divulgação ESG não possui apenas função informativa, mas 

também função simbólica e reputacional, ao permitir que as instituições apresentem sua atuação 

como alinhada a valores socialmente aceitos. 

Os achados deste estudo dialogam com a perspectiva de Bonelli e Araujo (2025), ao 

evidenciar que os relatórios de sustentabilidade no Brasil vêm se tornando mais estruturados, 

assegurados e alinhados a normas internacionais. Esse movimento sugere avanço institucional 

da asseguração e maior preocupação das empresas com a credibilidade das informações ESG 

divulgadas. 

Por outro lado, os resultados também se aproximam da crítica de Boiral e Heras-

Saizarbitoria (2020), segundo a qual os relatórios e pareceres de asseguração podem funcionar 

como mecanismos simbólicos de legitimação quando não apresentam verificação substancial, 

equilíbrio informacional e transparência sobre limitações. Nos relatórios analisados, essa tensão 

aparece na predominância de narrativas positivas, na heterogeneidade das métricas, na 

dificuldade de mensurar impactos reais e na ausência de padronização plena dos critérios de 

classificação de operações sustentáveis. 

Dessa forma, os relatórios analisados podem ser compreendidos simultaneamente como 

instrumentos de accountability e como mecanismos de legitimação organizacional. Há 

evidências de práticas substantivas, como integração de riscos ESG ao crédito, uso de ratings 

socioambientais, monitoramento climático, metas financeiras sustentáveis e asseguração 

externa. Contudo, em diversos casos, a divulgação assume caráter predominantemente 
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simbólico, reforçando a legitimidade organizacional sem evidenciar, de forma suficiente, os 

impactos efetivos das práticas ESG. 

Apesar da ampliação na divulgação de indicadores quantitativos, os resultados 

evidenciam que as métricas ESG ainda apresentam limitações quanto à padronização e 

comparabilidade. A utilização de diferentes conceitos para mensurar negócios sustentáveis, 

ativos ESG e financiamentos verdes dificulta a avaliação do desempenho relativo entre as 

instituições. Além disso, a predominância de indicadores associados a volumes financeiros nem 

sempre permite compreender os impactos socioambientais efetivamente gerados. Dessa forma, 

a evolução das práticas de divulgação requer não apenas maior quantidade de indicadores, mas 

também maior consistência metodológica e transparência nos critérios utilizados para sua 

mensuração. 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 

Este estudo teve como objetivo analisar como as instituições financeiras brasileiras 

listadas na B3 estruturam seus relatórios de sustentabilidade, considerando a divulgação de 

informações relacionadas à governança, estratégia, gestão de riscos, métricas e metas, à luz das 

IFRS S1 e S2, bem como o papel desempenhado pela asseguração independente na 

credibilidade dessas informações. 

A análise documental permitiu verificar que as instituições financeiras analisadas vêm 

incorporando, de forma crescente, os referenciais internacionais de divulgação de informações 

de sustentabilidade, especialmente quanto aos aspectos de governança, estratégia, gestão de 

riscos, métricas e metas. Os resultados evidenciaram avanços na estruturação dos relatórios de 

sustentabilidade e na incorporação das práticas ESG às estratégias organizacionais, 

demonstrando alinhamento às exigências regulatórias e às expectativas de investidores, 

reguladores e demais stakeholders. 

No que se refere à asseguração independente, verificou-se que todas as instituições 

analisadas divulgaram cartas de asseguração associadas aos respectivos relatórios de 

sustentabilidade. A análise desses documentos evidenciou predominância de trabalhos 

conduzidos por firmas de auditoria de reconhecimento internacional, com utilização de 

referenciais normativos consolidados e adoção, em sua maioria, de asseguração limitada. 

Também foram identificadas diferenças quanto ao escopo dos trabalhos, às informações 
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abrangidas, aos procedimentos descritos e à forma de apresentação das conclusões, indicando 

que a existência da carta de asseguração, por si só, não garante uniformidade na extensão da 

verificação realizada. 

Esses resultados demonstram que a asseguração independente desempenha papel 

relevante ao contribuir para ampliar a credibilidade das informações divulgadas, mas sua 

efetividade depende da clareza quanto ao objeto assegurado, ao escopo, ao nível de asseguração, 

aos critérios utilizados e aos procedimentos executados. Assim, a interpretação das cartas de 

asseguração requer análise de seus elementos estruturais, não sendo suficiente considerar 

apenas a presença do documento ou a reputação da firma responsável pelo trabalho. 

Sob a perspectiva da Teoria da Legitimidade, os resultados indicam que a divulgação 

dos relatórios de sustentabilidade, associada à asseguração independente, constitui um 

mecanismo por meio do qual as instituições financeiras buscam demonstrar alinhamento às 

expectativas de seus stakeholders. A adoção de referenciais reconhecidos internacionalmente, 

aliada à contratação de asseguradores independentes, contribui para fortalecer a percepção de 

transparência, responsabilidade e legitimidade organizacional. Entretanto, em consonância com 

Boiral e Heras-Saizarbitoria (2020), a legitimidade desses relatórios depende não apenas de sua 

divulgação ou asseguração, mas também da consistência das informações apresentadas e da 

transparência quanto às limitações do trabalho realizado. 

Do ponto de vista prático, os resultados sugerem que as instituições financeiras podem 

fortalecer a qualidade de suas divulgações por meio da ampliação da comparabilidade das 

informações, da maior transparência quanto aos critérios adotados e da descrição mais 

detalhada dos procedimentos de asseguração. Para os asseguradores, os achados reforçam a 

importância de explicitar o escopo, os procedimentos executados e as limitações do trabalho, 

favorecendo a compreensão dos usuários sobre o alcance da asseguração. 

Como limitações da pesquisa, destaca-se a utilização exclusiva de documentos públicos 

divulgados pelas próprias instituições financeiras, o que impossibilita verificar a efetividade 

das práticas reportadas ou aprofundar aspectos relacionados à execução dos trabalhos de 

asseguração. Além disso, não foram realizadas entrevistas com representantes das instituições 

ou com os asseguradores responsáveis pelos trabalhos. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se ampliar a análise para outros setores econômicos, 

realizar estudos comparativos entre diferentes períodos de divulgação e investigar a percepção 

de investidores, reguladores e asseguradores acerca da contribuição das cartas de asseguração 

para a credibilidade das informações de sustentabilidade. Também são oportunos estudos que 
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examinem a evolução das práticas de asseguração diante da implementação das IFRS S1 e S2 

no contexto brasileiro. 

Assim, conclui-se que o objetivo da pesquisa foi alcançado ao evidenciar como as 

instituições financeiras estruturam seus relatórios de sustentabilidade e como a asseguração 

independente é apresentada como mecanismo complementar de credibilidade dessas 

divulgações. 
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